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RESUMO O objetivo desta pesquisa foi investigar, a partir da história laboral de portadores da doença de 
Parkinson acompanhados no ambulatório de neurologia de um hospital universitário, a ocorrência e as condições 
da exposição a agrotóxicos, bem como a percepção da relação da exposição com o adoecimento. Trata-se de 
estudo exploratório e descritivo, com abordagem quantitativa e qualitativa, realizado no Hospital Universitário 
do Oeste do Paraná, em Cascavel, Paraná, Brasil. Foram entrevistados 32 sujeitos, o usuário ou familiares, com 
doença de Parkinson, por meio de entrevista telefônica a partir de roteiro semiestruturado. Desses, 16 (50%) 
eram homens; a maioria idosos aposentados (87,48%), com baixa escolaridade (53,13%); 25 (78,11%) trabalha-
ram na agricultura, residindo na área rural de 11 anos a 30 anos; 24 (74,98%) afirmaram ter tido contato com 
agrotóxicos de forma direta ou indireta; a forma mais citada de aplicação dos agrotóxicos foi com pulverizador 
costal; a maioria (75%) não utilizou equipamentos de proteção individual e aprendeu a manipular os agrotóxicos 
com familiares. Conclui-se que um número expressivo de indivíduos com doença de Parkinson teve alguma 
atividade laboral na agricultura durante a vida, muitos deles com contato direto com agrotóxicos, seja no preparo 
e aplicação ou mesmo na lavagem das roupas.

PALAVRAS-CHAVE Agroquímicos. Doença de Parkinson. Exposição ocupacional. Saúde pública.

ABSTRACT The objective of this research was to investigate, from the work history of patients with Parkinson’s 
disease, followed at the neurology outpatient clinic of a university hospital, the occurrence and conditions of exposure 
to pesticides, as well as the perception of the relationship between exposure and illness. This is an exploratory and 
descriptive study with a quantitative and qualitative approach, carried out at the Hospital Universitário do Oeste 
do Paraná, in Cascavel, Paraná, Brazil. Thirty-two subjects, the user or family members, with Parkinson’s disease 
were interviewed by telephone interview using a semi-structured script. Of these, 16 (50%) were men; most of them 
retired elderly (87.48%), with low education (53.13%); 25 (78.11%) worked in agriculture, living in rural areas from 
11 to 30 years old; 24 (74.98%) stated that they had direct or indirect contact with pesticides; the most cited form of 
pesticide application was with costal spray; Most (75%) did not use personal protective equipment and learned to 
handle pesticides with family members. It is concluded that a significant number of individuals with Parkinson’s 
disease had some labor activity in agriculture during life, many of them with direct contact with pesticides, either 
in the preparation and application or even in the washing of clothes.

KEYWORDS Pesticides. Parkinson’s disease. Occupational exposure. Public health.
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Introdução

Após a Segunda Guerra Mundial, observou-se 
o que se conhece como ‘revolução verde’ ou 
revolução agrícola contemporânea, inicial-
mente nos países centrais, mas, a partir da 
década de 1950, em países em desenvolvimento 
com grandes dimensões territoriais como o 
Brasil, a Índia e o México. Essa ‘revolução’, 
cujo discurso ideológico era para combater 
a fome do mundo, promoveu um processo de 
elevada mecanização do campo, seleção de 
plantas com forte potencial de rentabilidade e 
vasta utilização de fertilizantes, modificando 
o processo clássico de produção agrícola para 
aumentar a produção, em especial, de arroz, 
milho, trigo e soja para exportação. Com isso, 
cresceu o uso extensivo de agrotóxicos para 
controlar os deficit de produção causados pelas 
doenças agrícolas e aumentar a produtividade1. 

No Brasil, isso se inicia na década de 1960, 
com apoio do governo, visando aumentar a pro-
dutividade, modernizar a agricultura, facilitar 
as atividades no campo com o uso de máquinas 
(tratores, colheitadeiras), produtos químicos 
(fertilizantes e agrotóxicos) e sementes modifi-
cadas, vendidos por multinacionais que entraram 
no País. Como desdobramento desse processo 
de modernização, formaram-se os latifúndios e 
a produção de monoculturas principalmente nas 
regiões Centro-Oeste, Sul e Sudeste2,3. 

Desde 2008, o Brasil vem ocupando posição de 
destaque mundial no consumo de agrotóxicos pa-
ralelamente à divulgação de estudos que revelam 
seus impactos negativos na saúde humana. A 
capacidade de dispersão e de transformação 
dos agrotóxicos no meio ambiente favorece sua 
mobilidade em vários ecossistemas com alcance 
de amplos territórios, expondo distintos grupos 
populacionais aos seus efeitos tóxicos, como tra-
balhadores de diversas atividades vinculadas à 
produção e ao consumo, moradores que residem 
próximos de fábricas de agrotóxicos e fazendas, 
além da ingestão de alimentos contaminados. 
Esses impactos são relacionados com o atual 
modelo de desenvolvimento, focado na produção 
de commodities para exportação4,5. 

Os efeitos adversos da exposição aos agro-
tóxicos dependem das características quími-
cas, da quantidade absorvida ou ingerida, do 
tempo de exposição e das condições gerais de 
saúde da pessoa exposta, sendo divididos em 
agudos e crônicos6-8. Os efeitos agudos apare-
cem logo após o contato do trabalhador com 
o agrotóxico e em até 24 horas, apresentando 
características definidas. Os efeitos crônicos 
são percebidos em questão de semanas, meses 
ou anos após o contato com esses produtos, o 
que dificulta a associação desse fenômeno com 
o desenvolvimento de patologias como aquelas 
que afetam o Sistema Nervoso Central (SNC) 
e o Sistema Nervoso Periférico (SNP). Isso 
porque as causas também podem se relacionar 
a fatores genéticos, ambientais, alimentares, 
imunológicos, entre outros8-10. 

Além disso, os danos associados à saúde dos 
trabalhadores rurais vêm sendo mascarados 
pelo discurso da relevância do aumento da pro-
dutividade, já que os efeitos dos agrotóxicos 
na saúde humana, em especial os crônicos, não 
têm sido identificados de forma adequada10,11.

Entre as patologias que acometem o SNC, 
há a Doença de Parkinson (DP), descrita pela 
primeira vez em 1817, em Londres, pelo médico 
britânico James Parkinson12. É uma doença 
neurológica, que afeta os movimentos do in-
divíduo, dando origem a tremores associados 
à lentidão de movimentos (bradicinesia), à 
rigidez muscular e à instabilidade postural13. 

A DP ocorre devido à degeneração da subs-
tância negra do tronco encefálico, que sintetiza 
a dopamina, neurotransmissor que tem como 
função transmitir a informação na forma de 
sinais elétricos de um neurônio para outro. A 
redução dos níveis de dopamina gera o dese-
quilíbrio dos sistemas envolvidos no controle 
dos movimentos13-15. 

A doença é considerada de origem multi-
causal, sendo que, atualmente, pondera-se a 
relação da exposição a agrotóxicos associada 
ao aumento do risco de DP em todo o mundo, 
principalmente entre aqueles que relatam um 
trabalho agrícola, como observado por Rugbjerg 
et al.16 em estudo realizado no Canadá; Tüchsen 
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e Astrup17, na Dinamarca; e Liew et al.18, nos 
Estados Unidos da América (EUA).

A associação da DP à exposição laboral a 
agrotóxicos já está confirmada e oficializada 
na França. O governo francês, após analisar 
inúmeros relatórios científicos, acrescentou ao 
Decreto nº 2012-665, de 4 de maio de 2012, a DP 
como uma doença de trabalhadores agrícolas 
que utilizaram agrotóxicos em suas lavouras19,20. 

Ainda são poucos os estudos brasileiros que 
dimensionam as doenças crônicas e avaliam 
os efeitos decorrentes do uso de agrotóxicos 
na saúde humana. Além disso, ainda existem 
poucas pesquisas que discutem os modelos agrí-
colas em disputa, como a agricultura familiar, 
a agroecologia em contraposição ao modelo 
de uso intensivo de agrotóxicos no Brasil9-11,21. 

Pesquisas que analisam as consequências da 
exposição prolongada a agrotóxicos podem e 
devem ultrapassar a abordagem quantitativa, 
necessitando também considerar a narrativa 
dos indivíduos envolvidos no processo de tra-
balho agrícola. Os estudos qualitativos são 
importantes para auxiliar a descoberta de 
novos elementos sobre o problema levantado, 
que, muitas vezes, ficam invisibilizados em 
determinados tipos de desenhos de pesquisa, 
pouco contribuindo para o debate sobre o uso 
de agrotóxicos no País e para a formulação de 
políticas públicas10. 

Assim, o objetivo da pesquisa foi investigar, 
a partir da história laboral de portadores da DP 
acompanhados no ambulatório de neurologia 
do Hospital Universitário do Oeste do Paraná 
(Huop), a ocorrência e as condições da expo-
sição a agrotóxicos, bem como a percepção 
da relação da exposição com o adoecimento.

Material e métodos

Pesquisa exploratória, descritiva, de aborda-
gem quantitativa e qualitativa, desenvolvida 
com pacientes com DP e/ou familiares aten-
didos no ambulatório de neurologia do Huop. 

A partir de pesquisa nos prontuários do re-
ferido serviço, foram identificados 48 usuários 

diagnosticados com DP, dos quais 32 (66,66%) 
foram incluídos no estudo por atender aos 
critérios de inclusão, ou seja, ter diagnóstico 
de DP realizado por neurologista; ser maior 
de 18 anos, ter frequentado o serviço, pelo 
menos uma vez, nos últimos 5 anos e aceitar 
fazer parte da pesquisa. 

A coleta de informações foi realizada de 
março a maio de 2018 por meio de Entrevista 
Telefônica Assistida por Computador (Etac) a 
partir de um formulário baseado no Protocolo 
de Avaliação das Intoxicações Crônicas por 
Agrotóxicos22, sendo adaptado para a DP; va-
lidado por cinco juízes com conhecimentos na 
área dessa doença ou de agrotóxicos; e realiza-
do teste-piloto para ajustes finais. A entrevista 
foi realizada com os que aceitaram partici-
par da pesquisa, o Termo de Consentimento 
Livre e Esclarecido (TCLE) foi substituído por 
consentimento verbal, cuja concordância se 
deu por meio de gravação após apresentação 
dos objetivos da pesquisa e leitura do termo. 
As entrevistas foram gravadas e transcritas 
na íntegra e utilizadas para complementar 
os dados quantitativos. Cada entrevistado 
foi identificado pela letra E, seguido de um 
número a partir da digitação no banco dados.

O projeto foi aprovado pelo Comitê de 
Ética em Pesquisa com seres humanos da 
Universidade Estadual do Oeste do Paraná 
(Unioeste) sob parecer n. 2.414.998 de 2017, e 
foram respeitados os aspectos éticos conforme 
Resolução nº 466/2012 CNS23. 

Resultados e discussão

Entre os participantes, 50% (16) eram do 
gênero masculino, sendo 87,48% (28) com mais 
de 60 anos; 81,24% (26) estavam aposentados, 
87,48% (28) residiam em área urbana; 43,74% 
(14) possuíam menos de 4 anos de estudo e 
9,39% (03) afirmaram ser analfabetos.

Santana et al.24 relataram em seu estudo com 
agricultores que 55,3% tinham um baixo nível 
de escolaridade e que 24,5% eram analfabetos, 
sendo que 64% faziam uso de agrotóxicos. O 
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baixo nível de escolaridade pode dificultar 
a leitura e o entendimento sobre os efeitos 
nocivos dos agrotóxicos, porém não pode ser 
considerado como fator isolado para o seu 
uso incorreto.

Ao serem questionados sobre a leitura do 
rótulo da embalagem dos agrotóxicos, entre os 
participantes que tiveram contato direto, apenas 
um afirmou que sempre lia os rótulos. Os demais 
não sabiam ler ou aprenderam com familiares 
como utilizar o produto, um afirmou que sequer 
sabia se tinha rótulo “Mas eu nem lembro se tinha 
rótulo... depois de um tempo começou vir outros... 
é... diziam que era veneno, mas daí já tinha se 
envenenado” (E15). 

Ao serem questionados sobre as possíveis 
causas para o desenvolvimento da DP, a maioria 
(59,35%) não soube identificar nenhum aspecto 
e/ou determinante para a DP, como expresso 
na fala de um entrevistado “[...] não faço nem 
ideia. Assim, na verdade eu também nem cheguei 
a perguntar para o médico o que que causa essa 
doença do Parkinson né” (E5). 

Sete entrevistados afirmaram acreditar que 
aspectos emocionais, como nervosismo (E23), 
estresse (E30) ou mesmo alcoolismo estariam 
relacionados com as possíveis causas da doença: 
“Ele era alcoolista, olha pelo que eu li, a gente, é 
uma possibilidade, embora eu não sei as causas 
que pode ocorrer o Parkinson” (E17). 

Na literatura, o risco para a DP está asso-
ciado a fatores como: exposição a agrotóxicos, 
consumo de produtos lácteos, história de me-
lanoma e lesão traumática no cérebro25. 

O trabalho rural foi citado por um entre-
vistado como possível causador: 

A mãe foi muito esforçada na roça, foi muito ju-
diada na roça né? A mãe fazia todos os trabalhos 
pesados, até grávida, ia na roça com nós! Grávida 
de nós e ela ia trabalhar na roça! (E7). 

Pelo menos dois entrevistados associaram a 
DP à exposição a agrotóxicos, um como suspeita: 

[...] a gente por ser criança e adolescente pode ter 
tido algum contato, mas assim trabalhar com ele, 

lidar direto com o veneno não. A gente sentia o chei-
ro, mas era normal, não tinha como evitar. (E10). 

E outro de forma mais direta: 

... andei trabalhando com veneno agrícola um 
certo tempo [...] sim hoje falam que tem gente 
que trabalhou muito tempo com inseticida e con-
traiu Parkinson. (E15).

Dardiotis et al.26, por meio de uma revisão 
de literatura, evidenciaram vários estudos que 
investigaram a associação entre fatores gené-
ticos, exposição a agrotóxicos e o surgimento 
da DP. Foram encontrados resultados em que a 
perda neuronal pode predispor ao desenvolvi-
mento da doença, assim, é importante conside-
rar essas interações para compreender melhor 
o mecanismo patogênico da DP. Estudos con-
duzidos por Fitzmaurice et al.27 revelaram 
que a exposição ambiental ao agrotóxico 
benomil, fungicida usado no Brasil, interfere 
na atividade metabólica da enzima Aldeído 
Desidrogenase (ALDH); e como resultado, a 
toxina Dopal (3-4-Dihidroxifenilacetaldeido), 
naturalmente produzida pelo cérebro, acu-
mula-se e causa danos aos neurônios dopa-
minérgicos, o que aumenta os riscos da DP. 
Os autores discutem ainda que mesmo com o 
envolvimento genético da DP, os fatores am-
bientais são relevantes na sua origem. 

Pavlou e Outeiro28 afirmam que a mo-
dulação epigenética da expressão gênica 
por fatores ambientais, que provocam mu-
danças na expressão ou função gênica sem 
alterações na sequência do DNA (Ácido 
Desoxirribonucleico), está surgindo como 
um mecanismo importante na DP. Concluem 
que a DP pode ser causada pela combinação 
de mutações genéticas, toxinas ambientais 
e disfunção mitocondrial, e a modificação 
epigenética atua como mediadora entre ex-
posição ambiental e genes, contribuindo para 
a neurodegeneração relacionada com a DP. 

Em relação à atividade laboral exercida 
pelos sujeitos da pesquisa durante a vida, 
78,11% (25) trabalharam na agricultura e 
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residiram na área rural por um tempo médio 
de 11 anos a 30 anos, em vários estados da fe-
deração (Minas Gerais, Paraná, Pernambuco, 
Rio Grande do Sul, Rondônia, Santa Catarina 
e São Paulo). Três participantes residiram a 
vida toda na área rural: 

Olha, ele sempre trabalhou na agricultura né. 
Sempre fez parte da agricultura. Desde criança. 
Ainda depois que se aposentou ele continuou tra-
balhando. (E5). 

Algumas mulheres afirmaram ter traba-
lhado na lavoura e nos cuidados domésticos 
a vida toda (E7, E8, E9). 

Revisão realizada por Mostafalou e 
Abdollahi29 sobre a exposição humana a agro-
tóxicos e sua toxicidade, com análise de riscos 
para desenvolver a DP, encontrou que a expo-
sição laboral a agrotóxicos aumenta o risco de 
desenvolver a doença de 1,3 vez a 5,6 vezes.

Entre os participantes, 74,98% (24) afir-
maram ter contato direto ou indireto com 
agrotóxico. A fala que segue expõe uma 
rotina de exposição muito comum no campo 
até os dias atuais: 

Trabalhou no meio de agrotóxico! Até eu me into-
xiquei com isso, o pai passou veneno no algodão 
e botou nós pra trabalhar no meio, eu fui parar 
no hospital! [...] Ele [o pai] aplicava o veneno e a 
gente já estava ali na roça, né? O algodão ia mui-
to veneno! Você acredita que até hoje ele aplica 
veneno, e não pode né? Porque ele já teve câncer 
na boca, e ainda ele passa perto de casa […] e o 
cheiro vem tudo dentro de casa! (E7). 

Dados obtidos em região agrícola nos 
EUA revelaram que a exposição por longo 
tempo, desde a infância, aumenta de quatro 
vezes a seis vezes o risco de desenvolver a 
DP na vida adulta30. 

Estudo realizado na França – incluindo 
homens trabalhadores agrícolas com casos 
de DP clinicamente identificadas –, que uti-
lizou questionário ocupacional com indica-
dores como duração, exposição cumulativa e 

intensidade, encontrou que a exposição de alta 
intensidade a agrotóxicos foi positivamente 
associada à DP, como também a exposição 
aos agrotóxicos em fazendas especializadas 
em vinhedos foi associada à DP31.

A utilização dos agrotóxicos, para elimina-
ção de vetores como o da malária, nos serviços 
públicos ainda é uma prática comum no Brasil, 
expondo ao produto tanto a população no geral 
quanto os agentes que aplicam 

[...] ela morou muitos anos em Rondônia e lá na 
época que ela entrou lá, tinha muita malária, 
então a Sucam [Superintendência de Campa-
nhas de Saúde Pública] passava assim a cada 
15/20 dias, um mês, borrifando tudo. As casas, 
as fazendas, tudo [...] nas paredes das casas era 
meio ‘branquicenta’ de tanto passar aquilo [...] os 
meninos que trabalhavam na Sucam carregavam 
aquele tambor nas costas, não era como hoje que 
tem o caminhão, era tudo manual. (E16).

O DDT (Diclorodifeniltricloroetano) é um 
tipo de inseticida organoclorado que foi am-
plamente utilizado no Brasil nas campanhas 
sanitárias para o combate do mosquito do 
gênero Anopheles, transmissor da malária. A 
aplicação do agrotóxico ocorria dentro dos do-
micílios para acabar com focos de transmissão 
da doença. Por se tratar de um organoclorado 
neurotóxico agudo e crônico para o homem, 
pode ocasionar mudanças de comportamento 
e distúrbios de equilíbrio32. 

O uso desse agrotóxico nas lavouras foi 
banido em 1985; e em 1998, foi proibido para o 
uso nas campanhas sanitárias. Contudo, apenas 
em 2009, com a Lei nº 11.936, de 14 de maio 
de 2009, sua comercialização para qualquer 
fim foi proibida no País33,34. 

Alguns participantes relataram a exposição 
ambiental, pela percepção do cheiro que ficava 
no ar após a aplicação do agrotóxico. 

 [...] a gente sentia o cheiro, mas era normal, não 
tinha como evitar [...]. (E10). 

[...] teve uma época que ele arrendou bastante, 
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mas como ele tinha uma casinha bem lá no meio 
para ficar cuidando de tudo né, então ele ficava 
perto, ele ficava o dia todo nessa casa. (E14). 

[...] a casa ficava no meio da roça, daí a gente 
sentia o cheiro né? Aquele cheiro de longe, por 
mais que fechava as portas e as janelas vinha 
aquele cheiro ainda [...]. (E27). 

Costello et al.30 concluíram que a aplica-
ção de dois tipos de agrotóxicos (maneb e 
paraquat), em uma distância de 500 metros 
de residências na Califórnia, aumentou ex-
ponencialmente o risco de desenvolver a 
DP, demonstrando os efeitos da exposição 
indireta ao agrotóxico. 

A relação de atividades desenvolvidas na 
agricultura e o Parkinson foi objeto de estudo 
na França, no qual foi possível observar que a 
incidência da doença aumentou com a maior 
proporção de terras que eram dedicadas à agri-
cultura, destacando-se a produção de vinhas. 
Essa associação também foi confirmada em 
indivíduos não agricultores, mas que moravam 
em áreas rurais35. Da mesma forma, estudos 
conduzidos por neurologistas da Universidade 
da Califórnia, Los Angeles, EUA, apresentaram 
evidências da associação entre DP e agrotóxi-
cos, que expõem não somente o trabalhador 
rural como também trabalhadores e indivíduos 
nas proximidades das áreas agrícolas ou que 
inalaram suas partículas da deriva36. 

Entre os participantes que afirmaram ter 
contato com o agrotóxico, de forma direta ou 
indireta, a maneira de aplicação do produto 
mais relatada foi a utilização de pulverizador 
costal por 45,84% (11) dos sujeitos.

Ele aplicava com aquelas maquininhas manuais, 
que coloca nas costas, daí no algodão ia um ve-
neno em pó também [...] ele aplicava naquela 
máquina e subia aquela fumaceira... daí ele pas-
sava e aquilo ficava no ar. (E7). 

A preocupação com a saúde devido à apli-
cação de agrotóxico por meio da pulverização 
foi relatada no estudo de Conceição et al.37. 

Os agricultores que manipulavam o produto 
disseram que, com a pulverização, ficavam mais 
expostos; e a direção do vento também tornava 
maior a exposição e o contato com o agrotóxico.

É importante também destacar a contamina-
ção ambiental pela pulverização, a dispersão de 
agrotóxicos pelo vento ou água no meio ambien-
te, ou seja, a ‘deriva técnica’. O agrotóxico não 
atinge somente a lavoura na qual foi aplicado, 
pois também acaba sendo disseminado pelo ar e 
o seu entorno com pelo menos 30% do produto, 
podendo ultrapassar até 70%, mesmo seguindo 
todas as orientações e normas técnicas de apli-
cação. Isso indica que não existe a utilização de 
agrotóxicos sem contaminar o ambiente, como 
também sem afetar a saúde dos trabalhadores 
ou moradores da área rural38. 

No que se refere ao uso do Equipamento de 
Proteção Individual (EPI), dos indivíduos que re-
lataram contato direto na aplicação do agrotóxico, 
75% (9) disseram não usar nenhuma peça do EPI. 

O veneno vinha em pó, a gente pegava em um 
balde e ia jogando ele com a mão, direto com a 
mão. Passava sem máscara, sem nada, sem luva, 
sem nenhuma proteção, sem nenhuma orienta-
ção, era veneno e veneno, e... diziam que não era 
perigoso. (E15). 

No caso desses indivíduos, em sua grande 
maioria, o contato com os agrotóxicos ocorreu 
nas décadas de 1970 e 1980, quando a re-
gulamentação praticamente não existia. A 
Norma Regulamentadora (NR) 6, primeira 
que trata do uso de EPI, ocorreu em 1978, o 
que dificultava o acesso às informações e às 
recomendações do seu uso39. 

No entanto, a recomendação do emprego 
de EPI, na maioria das vezes, é ineficaz, tanto 
por não utilizar todos os itens necessários 
para a atividade laboral em questão como pela 
opção de não usar, dado o desconforto que os 
equipamentos causam, como excesso de calor, 
atrapalhando o processo de trabalho. Também 
já se sabe que os EPI não protegem totalmente 
o trabalhador, podendo muitas vezes virar 
meio de contaminação37,40,41. 
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Nenhuma participante, que também muitas 
vezes já estavam expostas devido a atividades 
na lavoura e contaminação ambiental, relatou o 
uso de EPI para a lavagem de roupas utilizadas 
na aplicação do agrotóxico. Essa atividade é 
considerada uma ação de contato direto de 
exposição ao agrotóxico pela NR 3142. 

Abreu e Alonzo43 apontam em sua revisão 
sobre o trabalho rural e riscos à saúde que, 
muitas vezes, as roupas que foram usadas na 
aplicação dos agrotóxicos são manipuladas no 
mesmo tanque que outras roupas dos indivídu-
os da família; ou até mesmo feita, nesse local, 
a higienização dos equipamentos utilizados 
para aplicação do agrotóxico. 

Os participantes relataram que, no contato 
indireto com o agrotóxico, em grande parte 
dos casos, a aplicação do produto era reali-
zada pelos pais ou pelos cônjuges, sendo que 
estes, em vários relatos, não faziam a leitura 
dos rótulos das embalagens, pois aprendiam 
a utilizar com outros familiares ou vizinhos 

[...] eu lembro assim que ele perguntava né, os 
vizinhos também falavam: estou passando isso, 
rende tantos litros o vidrinho. Informação assim de 
vizinhos, lá onde comprava também, na veteriná-
ria assim, mas ele não era de ler rótulo não. (E16).

No estudo de Santana et al.24, os agriculto-
res que afirmaram trabalhar com agrotóxicos 
relataram que as informações sobre o uso do 
produto, em 44,2%, eram obtidas por meio dos 
vizinhos, como também por meio de televisão 
e rádio. Uma parcela disse que recebeu orien-
tações de profissionais, porém, 18,6% nunca 
tiveram nenhum tipo de informação de como 
utilizar corretamente o agrotóxico.

Alguns entrevistados relataram o plantio 
de fumo, cultura que usa bastante agrotóxicos, 
como forma de sustento da família (E7, E16, 
E18, E30). “[...] lá no município que a gente 
morava pra gente conseguir dinheiro era fumo. 
É que nem hoje a soja, naquela época lá era o 
fumo” (E18). O uso de agrotóxico nas fumi-
culturas é intenso; e, em geral, o trabalho é 
realizado manualmente. 

[...] trabalhava com fumo daí eles falavam que 
tinha que botar veneno senão enchia de bicho 
lá, e como era de estufa tem que selecionar folha 
por folha para botar secar no galpão. Então eles 
manuseavam esse fumo quando tirava da roça, 
tinha que secar assim na sombra, tinham contato 
o dia inteiro com isso. (E16). 

[...] tinha contato com o veneno, porque a gente 
plantava fumo. [...] A gente lá plantava tudo que 
comia. Mas o veneno era só no fumo que a gente 
vendia para fazer dinheiro. Naquela época a gen-
te não precisava passar veneno [nos alimentos]. 
Só no fumo porque os bichinhos roíam. (E18). 

Estudo de Murakami et al.44 com fumicul-
tores em pequenas propriedades rurais no 
Paraná demonstra a baixa escolaridade e a 
precariedade de saneamento e saúde, além da 
alta exposição a agentes tóxicos causando alte-
rações psiquiátricas, perda auditiva e polineu-
ropatia tardia induzida por organofosforados.

A região Sul reúne maior concentração da 
produção de fumo do País, sendo cultivado 
geralmente por famílias em pequenas pro-
priedades rurais45. O cultivo do fumo, segundo 
Pignati et al.46, teve a maior quantidade de 
agrotóxicos utilizados por hectares no Brasil 
nos últimos anos.

Atualmente, como alternativa para corrigir 
os efeitos danosos ao ecossistema do modelo 
de agricultura convencional, tem sido pro-
posto o modelo de agroecologia como forma 
de reduzir os impactos ambientais e de gerar 
novas formas de desenvolvimento rural sus-
tentável. Busca a interação de conhecimentos, 
técnicas e práticas respeitando as condições 
ecológicas, econômicas, técnicas e culturais 
de cada região e população. Por meio deste, 
pode-se criar um equilíbrio ecológico em todo 
o mundo garantindo a segurança alimentar. 
Ao primar pela biodiversidade, a agroecolo-
gia mantém um equilíbrio ecológico global, 
garantindo a segurança alimentar47,48.

Devido ao longo período passado entre a 
exposição aos agrotóxicos e o momento da en-
trevista, muitos participantes não lembravam 
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o nome dos agrotóxicos utilizados, caracteri-
zando um viés de memória. 

É importante ressaltar que, como a DP tem 
um início tardio, os agrotóxicos que tiveram 
intensa utilização no passado podem não ser 
mais utilizados e comercializados hoje em 
dia, sendo importante a realização de estudos 
adicionais com agrotóxicos mais recentes20. 

Considera-se relevante avaliar as popula-
ções rurais expostas a agrotóxicos no que se 
refere ao diagnóstico de DP, uma vez que este 
acontece anos após os primeiros sintomas da 
doença, sendo de grande valia estudos sobre 
fatores de riscos ambientais. Assim, a expo-
sição a agrotóxicos em baixas dosagens por 
longos períodos deve se constituir em alerta 
para os serviços de saúde e para a socieda-
de, visando reduzir as consequências para as 
futuras gerações. 

Conclusões

A maioria dos entrevistados com diagnóstico 
de DP teve alguma atividade laboral na agri-
cultura durante a vida; morou na área rural em 
média entre 11 anos e 30 anos, teve contato com 
agrotóxicos, quer seja no preparo e aplicação 
ou mesmo na lavagem de roupas contaminadas.

Merece destaque o pouco conhecimento 
da toxicidade do produto bem como o manu-
seio incorreto e a pouca adesão ao uso de EPI, 
devido à maioria dos indivíduos ser idosa e, 
na época do contato com o agrotóxico, não ter 
acesso a informações. Identificou-se também 
a baixa percepção referente à associação da 

DP com a exposição a agrotóxicos, apesar de 
grande parte dos entrevistados referir expo-
sição prolongada a vários tipos de agrotóxicos 
e do fato de, há alguns anos, essa relação ter 
sido reconhecida em países europeus.

Assim, sabendo que a associação dos fatores 
genéticos e ambientais pode desencadear a 
DP, e que o aparecimento dos sintomas ocorre 
tardiamente após a origem dessa doença, é de 
extrema importância realizar estudos para 
avaliar os fatores ambientais, em especial na 
população rural.

 De tal modo, investigações adicionais sobre 
esse fator de risco por meio da interação de 
várias áreas de conhecimento nos contextos 
socioculturais, político-econômicos e ambien-
tais, e com outras possibilidades metodoló-
gicas, contribuirão para a reflexão e para a 
implementação de práticas de prevenção da 
DP nas futuras gerações, com ações avaliativas 
e controle dos efeitos nocivos dos agrotóxicos.

Dessa forma, as produções científicas 
podem fornecer dados relevantes para chamar 
a atenção dos gestores e profissionais do SUS 
para a temática visando promover novas prá-
ticas e políticas de saúde.
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